
















5. CLARIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

5.1. CRIMES E INFRAÇÕES CONEXAS 
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Abuso de poder (art.º 382
º do Código Penal) - Quem abusar de poderes ou violar deveres inerentes às

suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a 

outra pessoa. 

Concussão (art.º 379
º 

do Código Penal) - Quem no exercício das suas funções ou de poderes de facto

delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, 

para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, 

vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, 

taxa, emolumento, multa ou coima. 

Corrupção passiva (art.º 373.º do Código Penal) - Quem por si, ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, 

ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Corrupção ativa (art.º 374.2 do Código Penal) - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento 

ou ratificação, der ou prometer a colaborador, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim da prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos 

deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Peculato (art.2 375º e segs. do Código Penal) - Quem ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de 

outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na 

sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. E ainda, se o colaborador der de empréstimo, 

empenhar ou, de qualquer forma, onerar os valores ou objetos referidos 

Branqueamento (art.º 368.2-A do Código Penal) - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma 

operação de conversão ou transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, 

com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas infrações seja 

criminalmente perseguido ou submetido a uma reação criminal; quem ocultar ou dissimular a verdadeira 

natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela 

relativos; quem, não sendo autor do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, as adquirir, detiver ou 

utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento inicial da detenção ou utilização, dessa 

qualidade. 

Tráfico de influência (art.º 335.2 do Código Penal) - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade 
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comunidade educativa; 

- Participar em ações de formação preventivas sobre fraude, corrupção e infrações conexas, para conseguir 

identificar indícios de comportamentos relacionados; 

- Combater ativamente a fraude, a corrupção, o branqueamento de capitais, o tráfico de influências, a 

apropriação ilegítima de bens, a administração danosa, o peculato, a participação económica em negócio, o 

abuso de poder, a obtenção ou a utilização ilícita de informação privilegiada no exercício de funções na EPACSB; 

- Não apresentar declarações ou documentos falsos, desviar fundos, fazer pagamentos indevidos, oferecer 

presentes indevidos ou solicitar favores; 

- Prestar toda colaboração solicitada no âmbito de inquéritos e averiguações, para esclarecimento sobre 

suspeitas ou factos comunicados; 

- Informar o Diretor ou, em função do caso e da natureza, outras entidades competentes, sempre que surjam 

suspeitas fundadas sobre o uso de informação privilegiada, fraude, infrações ou corrupção em geral, por 

qualquer interveniente em atividades da EPACSB; 

- Prestar toda a colaboração a todas as entidades policiais e judiciais, facultando as informações e elementos 

que forem solicitados, no domínio das suas atribuições e competências. 

6.1.3. SANÇÕES 

Em caso de incumprimento deste código de conduta, são aplicáveis as sanções disciplinares previstas no artigo 

328.º do Código do Trabalho que, em função da gravidade e grau de culpa do colaborador, poderão ir da 

repreensão ao despedimento com justa causa. Adicionalmente, e em caso de o ato em causa possa configurar 

a prática de um crime de corrupção ou uma infração conexa, será dado conhecimento às competentes 

autoridades judiciais, podendo ser aplicadas as sanções criminais previstas nos artigos da lei referidos supra a 

propósito da definição do crime de corrupção e infrações conexas. 

6.2. PLANO DE FORMAÇÃO 

Será disponibilizada a todos os colaboradores da EPACSB formação no âmbito do PPRIC e, em geral, sobre a 

importância da prevenção de corrupção e infrações conexas, conforme Plano de Formação elaborado. 

6.3. CANAL DE DENÚNCIAS 

A EPACSB dispõe de um canal de denúncia e dá seguimento a denúncias de atos de corrupção e infrações 

conexas nos termos da lei. 

Este canal de denúncia funciona através do link: https://forms.office.com/e/2Ru0MH1YXd, que se encontra 

disponível na página da Escola, que é gerido pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo. As 

denúncias podem ser anónimas. 
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